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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10950/000.276/88-91

	

Sessão de  26 de junho  de 19  91	 ACORDÃO N2-CSRF/01-01.118

Recurso ne: RP/104 - 0.204

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Recorrida : QUARTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: MUNIR KARAM

IRPF - DEDUÇÃO CEDULA "C" - DESPESAS
COM PREVIDÊNCIA SOCIAL - A parcela de
dedução pleiteada a titulo de despe-
sas realizadas com Instituição de Pre
vidência, Oficial ou não, somente in-
cide sobre os rendimentos passíveis de
tkibutação„

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM QS Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso, nos ter_
mos do re1at8rio e 'voto que passam a integrar o presente it.:ligado.

Vencidos os Cons, Benedicto Onofre Evangelista CRelator), Louriêr

des Fiuza dos antos e Carlos Walberto Chaves Rosas, que negavam

provimento ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor o

Cons. Waldevan Alves de Oliveira.

..la d.$ Sessaes=DF, em 26 de junho de 1991-.-
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- PRESIDENTE

WALDEVAN A Yli pE OLTV4g, i	 - RELATOR DESIGNADO

4 7_-~minffigleffielliffl•	 -----,,koo o V ,.' DE_ AORAES - PROCURADOR DA FA
ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros: JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCEM/N, JOÃO DIAS NETO, MÁRCIO MACHA-
DO CALDEIRA, MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS ,e SEHASTIÃO RODRIGUES CA- ,4

v.v
V

DAUFFP/InF—SECOB N 2 064/90	 J.H.	 _
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BRAL. 2N.1.ente,s justfi„csdsments OS Cons. AQUILES RODRIGUES DE olirvEI.--
RA e LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA..
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10950/000.276/88-91

RECURSO P42: 	 RP/104-0.204

ACORDA() NO:	 CSRF/01-01.118

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: QUARTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: MUNIR KARAN

RELATõRI O_ _ _ _

Recorre a esta Câmara Superior de Recursos Fiscais

a FAZENDA NACIONAL, através de seu Procurador-representante junto

a Colenda Quarta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, da

decisão desse colegiado consubstanciada no acórdão n9 104-6.755 ,

proferida em sessão realizada em 18.05.1989, tendo o -procurador

tomado vista em 13,11.89.

Na dectsâo supra, aquela Câmara, por maioria de vo

tos, deu provimento ao recurso interposto pelo sujeito passivo crn

tra oa votos dos Conselheiros Mário Rodrigues Teixeira, Waldyr Pi-

res de Amortm e Sérgio Santiago da Rosa, que traz a seguintes emen

ta;

"IRPF CÉDULA 1.C!!. DEDUÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVI
DENCIARIAS VERBA DE REPRESENTAÇÃO DOS MAGISTRAr-
DOS - A deduçÃo a t/tulo de contribuições para ins
tituições oficiais de previdéncia incide, também;
'sobre essa parcela.
-Recurso provido."

O recurso da Fazenda Nacional, formulado com base

no artigo 39, inciso r do Decreto n9 83,304, de 28 de março de
1979, encontra-ae as- fls. 83/84, lido na tegra em sessão.

14P1
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As fls. 85 o Presidente da Quarta Câmara proferiu

despacho acolhendo o recurso da FAZENDA NACIONAL, abrindo vistas

ao sujeito passivo para contra-razOes, produzidas â fls. 87/90.

É o relatOrio. IrÁ

\.
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VOTO_ _ - _

Conselheiro WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA - RELATOR DESIGNADO

Rende ensejo ao presente julgamento a matéria de
competência desta Câmara, consubstanciada na Notificação de Lança-
mento de fls. 03/05, envolvendo a glosa de parte das deduções plei-
teadas na cédula "C" de sua declaração de rendimentos apresentada
para o exercício de 1987.

Entendeu a Câmara Recorrida, por maioria de vo-
tos, que seriam passíveis de dedução a título de contribuições para
instituições oficiais de prévidência, também o valor incidente sobre
os rendimentos não tributáveis, consignados em sua declaração de
rendimentos como VERBA DE REPRESENTAÇA0 DE MAGISTRADOS.

O recurso da Fazenda Nacional é no sentido de
ver reformada a decisão recorrida, por contrariar o disposto no ar-
tigo 44 do Código Tributário Nacional, que transcreve, arrematando
que não se pode cogitar de dedução tributária sobre parcela não tri-
butável.

,

Examinando a questão, não obstante o brilhantis-
mo do Voto do ilustre Conselheiro Lourierdes Fiuza dos Santos, Pre-
sidente da Colenda Câmara Recorrida, temos que a razão pende para a
Fazenda Nacional.

,
Com efeito; a legislação de regência contempla

as deduções como aqueles necessárias à percepção dos rendimentos dos
rendimentos passíveis de tributação, independentemenete de sua clas-
sificação. Na hipótese vertente, a matéria se acha definida no Ato ,Declaratório n° 06, de 22.02.1983, que prescreve:

II ...Somente poderão pleitear dedução das contri-
buições pagas a instituições de assistência e ,
previdência na proporção da parcela tributada na !
cédula C  da sua declaração de rendimentos, obe-
decidas as demais disposições legais " (grifa-
mos)

.	 ,
	Ademais, como poderia se deduzir uma parcela que	 1item como objetivo a determinação da base de cálculo do imposto, de

	

rendimentos que sequer são passíveis de tri6utacão ? Há na hipótese, 	 !,

	

pelo menos, uma contradição que fere os mais elementares princípios 	 i!econômicos e para que não dizer de direito.
,
'Destarte, adotando os fundamentos da decisão re-

corrida como se aqui estivessem escritos, voto no sentido de dar
1provimento ao recurso da Fazenda ,cional.	 i!

WALDEVAN A , * 2E OLIVEIRA -	 'ELATOR I '4
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VOTO V - . E -N,CIDO

Conselheiro BENEDICTO ONOFRE EVANGELISTA, Relator:

Após ressaltar que o acórdão recorrido ."no contraria

a lei e nem a evidencia das provas....", o contribuinte questiona ai

admissibilidade do recurso especial pelas seguintes razSes:

	  , torna-se absolutamente inacolhivel o re-
curso especial interposto pela Fazenda Nacional,
com base no inciso I, do Art. 3 2 do Decreto n2
83.304/79, uma vez que essa disposição legal so
permite RECURSO ESPECIAL quando a.decisão ' não-
unanime da Camara,"FOR CONTRÁRIA À LEI Ou À EVI-
DÊNCIA DA PROVA", que, de fato, não e a hipótese
aqui versada."

Para o melhor entendimento da questão da admissibili-

dade, ou não, do recurso especial, imp6e-se transcrever o artigo 42,

da PortariaAMF n 2 434/79 que aprovou o REgimento Interno da Câmara

Superior de Recursos Fiscais

"Art. 4 2 - Competira a Camara Superior de Recur-
sos Fiscais julgar o recurso especial interposto
contra:

I - decisão não unanime de Câmara de Conselho de
Contribuintes, quando for contrária à lei ou à
evidencia da prova;

II - decisão que der à lei tributária interpreta-
ção divergente da que lhe tenha dado outra Cama-
ra de Conselho de Contribuintes ou a propria Ca-
mara Superior de Recursos Fiscais."

Afastada a segunda hipótese prevista no referido dis-

positivo regimental, já que não foi apresentada qualquer 	 decisão
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divergente, resta apreciar, apenas, a primeira hipOtese.

0 exame do teor do recurso especial não revela nenhu
-

ma evidencia de que a decisão recorrida tenha sido proferida 	 em

conflito com as provas existentes nos autos, pelo contrário, a re-

corrente registrou em sua petição que a posição adotada no acOrdão

recorrido contraria "expressa determinação legal."

Todavia, não pode ser acolhida pela instancia espe-

cial a tese defendida pela Ilustre Representante da Fazenda Nacio-
-

nal com base nas disposiçoes contidas nos artigos 44 e 97 do CTN.

A base de cálculo do imposto, os rendimentos tributa

veis, os não tributaveis e os tributados exclusivamente na fonte

são definidos por lei, assim como as deduções cedulares e os abati-

mentos. Dessa forma, a não incidencia do imposto sobre a verba de

representação dos magistrados resultou de previsão legal. A deduti-

bilidade dos valores pagos a instituições oficiais e as entidades

de previdencia fechada foi estabelecida, tambem, por dispositivo le

gal.

Verifica-se assim, a regularidade da situação do con

tribuinte, restando, apenas, examinar a legalidade da dedução cedu-

lar pleiteada na declaração a título de contribuições previdenciá

rias incidentes sobre rendimentos não tributáveis. A legalidade des

se procedimento e que está sendo questionada no recurso 	 especial,

cujos fundamentos permitem rejeitar o alegado conflito com as dispo

siçOes regimentais argüido	 pelo contribuinte.

No entanto, o direito do contribuinte, c quéstionado

nos autos pelo fisco federal, neste caso específico, não foi vedado
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por nenhuma disposição legal. A inexistencia de vedação legal ficou

perfeitamente evidenciada no voto proferido pelo relator do recurso

voluntário do qual destaco e transcrevo o seguitne trecho (fls. 81):
•

"No merito, entendo que a decisão recorrida deve
ser reformada. De fato, não encontro sustenta-
ção legal para o criterio -, adotado pela autori-
dade para dicotomizar a remuneração • percebida
pelo recorrente com a finalidade de apuração co
valor a ser deduzido como contribuição previden

-
ciaria. Trata-se, no caso, de contribuiçao com-
pulsaria descontada do total dos	 rendimentos,
conceituado-se, portanto, como aquelas referi
das nos artigos 42 e 47, I, do regulamento.A hi
potese prevista no ADN/CST/06/83 trata de opção
do contribuinte por determinada forma de tribu-
tação de seus rendimentos, subordinada a crite-
rio administrativo específico, devidamente di-
vulgado. Aqui não se trata de opção, mas de dis- ,
posição legal para que determinada parcela do
rendimento não seja tributada. A diversidade de
tipificação impede o uso da analogia para permi
tir a cobrança de tributo, vedação constante d71).
COdigo Tributário Nacional. Por mais forte, ra-
zão, não socorre a autoridade o que se ), prop3e
no Parecer CST/1340/85, dada a dissemelhança en

-
tre as duas hipoteses em confronto. A especifi-
cidade de situação gerada com a exclusão da ver-
ba de representação do campo tributario, leva a
admitir-se a dedução sobre parcela não tributa-
da e, portanto, não consignada na cedula "C".

Considerando as razOes acima transcritas que adoto

como fundamento para votar, não vejo como reformar a decisão recor-
rida.

Por todo o exposto, voto pelo não provimento do re-

curso especial, mantendo integralmente a decisão proferidapelaQuar

ta Camara, por seus prOprios fundamentos.

Brasilia-DF, em 26 de junho de. 1991.

ti DICTO • ' , OFRE EVANGEL :TA, RELATOR
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